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EMENTA

TÍTULO VI Da verificação e classificação dos créditos SEÇÃO PRIMEIRA Da verificação dos créditos Art.

80. Na sentença declaratória da falência, o juiz marcará o prazo de dez dias, no mínimo, e de vinte, no

máximo, conforme a importância da falência e os interêsses nela envolvidos, para os credores apresentarem

as declarações e documentos justificativos dos seus créditos. Art. 81. O síndico, logo que entrar no exercício

do cargo, expedirá circulares aos credores que constarem da escrituração do falido, convidando-os a fazer a

declaração de que trata o art. 82, no prazo determinado pelo juiz. § 1° As circulares, que podem ser

impressas, conterão o texto do art. 82 e serão remetidas pelo correio, sob registro, com recibo de volta. Os

credores, conforme a distância em que se acharem, podem ser convidados por telegrama. § 2° O síndico é

responsável por quaisquer prejuízos causados aos credores pela demora ou negligência no cumprimento

desta obrigação, e sòmente se justificará exibindo o certificado do registro do correio, ou o recibo da estação

telegráfica, que provem ter feito, oportunamente, o convite. Art. 82. Dentro do prazo marcado pelo juiz, os

credores comerciais e civís do falido e, em se tratando de sociedade, os particulares dos sócios

solidàriamente responsáveis, são obrigados a apresentar, em cartório, declarações por escrito, em duas

vias, com a firma reconhecida na primeira, que mencionem as suas residências ou as dos seus

representantes ou procuradores no lugar da falência, a importância exata do crédito, a sua origem, a

classificação que, por direito, lhes cabe, as garantias que lhes tiverem sido dadas, e as respectivas datas, e

que especifique, minuciosamente, os bens e títulos do falido em seu poder, os pagamentos recebidos por

conta e o saldo definitivo na data da declaração da falência, observando-se o dispôsto no art. 25. § 1° À

primeira via da declaração, o credor juntará o título ou títulos do crédito, em original, ou quaisquer

documentos. Se os títulos comprobatórios do crédito estiverem juntos a outro processo, poderão ser

substituídos por certidões de inteiro teor, extraídas dos respectivos autos. § 2° Diversos créditos do mesmo

titular podem ser compreendidos numa só declaração, especificando-se, porém, cada um dêles. § 3° O

representante dos debenturistas será dispensado da exibição de todos os títulos originais, quando fizer

declaração coletiva do crédito. § 4° O escrivão dará sempre recibo das declarações de crédito e documentos

recebidos. Art. 83. À medida que fôr recebendo as declarações de crédito, o escrivão entregará as segundas

vias ao síndico e organizará, com as primeiras e documentos respectivos, os autos das declarações de

crédito. Art. 84. Ao receber a segunda via das declarações de crédito, o síndico exigirá do falido, ou, no caso

do art. 34, n° III, de seu representante, informação por escrito sôbre cada uma. À vista dessa informação, e

dos livros, papéis e assentos do falido, e de outras diligências que se efetuarem, o síndico consignará por

escrito o seu parecer, fazendo-o acompanhar do estrato da conta do credor. § 1° A informação do falido e é

parecer do síndico serão dados na segunda via de cada declaração, à qual serão juntos os extratos de

contas e os documentos oferecidos pelo falido e pelo síndico. § 2° Quando a informação ou o parecer forem

contrários à legitimidade importância ou classificação do crédito, serão havidos como impugnação, para os

efeitos dos parágrafos 1° e 2° do art. 88, podendo o falido ou o síndico indicar outras provas que julgarem

necessárias, para demonstrar a verdade do alegado. Art. 85. Na declaração de crédito do síndico, o falido

dará a sua informação, por escrito, nos cinco dias seguintes ao da entrega em cartório. § 1° O síndico

apresentará, dentro do prazo do art. 14, parágrafo único, n° V , para serem juntos aos autos das declarações



de crédito, o extrato da sua conta nos livros do falido e os títulos comprobatórios do seu crédito que,

porventura, não tenha exibido (art. 62, parágrafo único). § 2° Nas vinte e quatro horas seguintes ao

vencimento do prazo do artigo 14, parágrafo único, n° V, o síndico, em petições que contenha a relação dos

credores que declararam os seus créditos, requererá a nomeação de dois dêles para que, até o fim do prazo

do art. 87, examinem o seu crédito, dando parecer na única via da respectiva declaração. Art. 86. Nos cinco

dias seguintes ao decurso do prazo do art. 14, parágrafo único, n° V, o síndico entregará em


